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• Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 

Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas 
Interação e Jurídica, legislação,   doutrina e muito mais
 

... 

• Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 
Conhecimento do PJERJ 
 

 

 

 
Edição de Legislação 

 
Lei Estadual nº 5911, de 03 de março de 2011 - Altera a Lei nº 3669, 
de 21 de junho de 2001. 
 
Lei Estadual nº 5910, de 03 de março de 2010 - Acrescenta o artigo 
2º na Lei nº 4374, de 15 de julho de 2004. 
 
Fonte: site da ALERJ/Planalto 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Contribuinte de fato não tem legitimidade para pedir restituição 
de tributo que julga indevido  
 
O “contribuinte de fato” não detém legitimidade ativa para pleitear a 
restituição de valores pagos a titulo de tributo indireto recolhido pelo 
“contribuinte de direito”, por não integrar a relação jurídica tributária 
pertinente. A decisão é da Primeira Turma  num recurso em que se 
discute a legitimidade ativa de pessoa jurídica dedicada à atividade 
hoteleira em pleitear a repetição de valores indevidamente recolhidos 
ao Fisco à título de ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços incidente sobre o fornecimento de energia elétrica.  
 
A jurisprudência do STJ admitia a legitimidade ativa do consumidor 
para a discussão relativa ao ICMS sobre energia elétrica, 
especificamente quanto à demanda contratada. No julgamento do 
Recurso Especial 903.394, no entanto, sob o regime dos repetitivos, a 
Primeira Seção modificou o entendimento. Ao analisar o pedido de 
uma distribuidora de bebida relativo ao Imposto sobre Produtos 
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Industrializados (IPI), afastou a legitimidade ativa, ao argumento de 
que somente o “contribuinte de direito” tem essa prerrogativa.  
 

De acordo com a Primeira Turma, em se tratando de tributos indiretos 
– aqueles que comportam transferência do encargo financeiro – a 
norma impõe que a restituição somente se faça ao contribuinte que 
houver arcado com o referido encargo ou que tenha sido autorizado 
expressamente pelo terceiro a quem o ônus foi transferido. “O ICMS e 
o IPI são exemplos de tributos indiretos, razão pela qual sua 
restituição ao ‘contribuinte de direito’ reclama a comprovação da 
ausência de repasse do ônus financeiro ao ‘contribuinte de fato’”, 
ressaltou o ministro relator, à época.  
 

Processo: 1191860 
Leia mais... 
  
É possível prisão domiciliar para apenado que trabalha em cidade 
diversa de onde cumpre pena  
 
A Quinta Turma rejeitou recurso do Ministério Público do Rio Grande 
do Sul e manteve a permissão de um homem, condenado em regime 
semiaberto, a trabalhar em uma cidade diferente da comarca do juízo 
de execução.  
 
Condenado a sete anos e três meses de reclusão em regime 
semiaberto pela prática de roubo e furto qualificado, o homem deveria 
cumprir a pena em Espumoso. No entanto, ele havia conseguido 
emprego na cidade de Colorado, distante 33 quilômetros. Em primeira 
instância, foi concedida prisão albergue domiciliar, autorizando-o a se 
recolher à prisão apenas nos finais de semana. A decisão foi mantida 
pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul.  
 
O relator, desembargador convocado Adilson Vieira Macabu, afirmou 
que a Lei n. 7.210, que instituiu a Lei de Execução Penal, determina 
que o trabalho é não só um dever, como um direito do apenado, 
garantido igualmente pela Constituição. “O apenado também é um 
sujeito de direitos e a função social da pena é a sua ressocialização, 
não o seu banimento nefasto do convívio em sociedade”, completou.  
 

Para Adilson Macabu, a decisão de conceder a prisão domiciliar não 
implicou ofensa à lei federal nem divergiu da jurisprudência do STJ, 
que tem entendido ser possível a permissão do cumprimento da pena 
em regime domiciliar, em casos excepcionais, que diferem do 
elencado no artigo 117 da Lei de Execução Penal, caso do processo 
em questão.  
 
O desembargador convocado ressaltou ainda que, “em razão da 
peculiaridade do caso, visando à ressocialização do condenado e 
levando em consideração suas condições pessoais, é possível 
enquadrá-lo como exceção das hipóteses discriminadas no dispositivo 
legal tido como violado”. A decisão foi unânime.  
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Para Adilson Macabu, a decisão de conceder a prisão domiciliar não 
implicou ofensa à lei federal nem divergiu da jurisprudência do STJ, 
que tem entendido ser possível a permissão do cumprimento da pena 
em regime domiciliar, em casos excepcionais, que diferem do 
elencado no artigo 117 da Lei de Execução Penal, caso do processo 
em questão.  
 
O desembargador convocado ressaltou ainda que, “em razão da 
peculiaridade do caso, visando à ressocialização do condenado e 
levando em consideração suas condições pessoais, é possível 
enquadrá-lo como exceção das hipóteses discriminadas no dispositivo 
legal tido como violado”. A decisão foi unânime.  
 

Processo: REsp.962078 
Leia mais... 
 
Não é possível compensar detenção anterior a fato que leva a 
nova prisão  
 
A detração – compensação de prisão provisória cumprida 
anteriormente – só é possível para fatos ocorridos antes da nova 
prisão. Isto é, o cumprimento de prisão provisória anterior ao fato que 
leva a nova prisão não pode ser considerado para abatimento do 
período a ser cumprido em razão da nova condenação. A decisão é da 
Sexta Turma.  
 

Primeiro, o réu ficou preso em razão de flagrante entre setembro de 
2006 a julho de 2007. Nesse processo, ocorreu a anulação da primeira 
condenação, mas não sua absolvição. O feito ainda segue em trâmite. 
Posteriormente, em outro processo, o réu foi condenado a dois anos 
de prisão, por fato ocorrido em setembro de 2007. Para a defesa, o 
primeiro período de prisão deveria ser levado em conta na execução 
da pena definitiva, em respeito ao princípio constitucional da 
indenização por erro judiciário.  
 
Mas, segundo a ministra Maria Thereza de Assis Moura, acolher a 
hipótese da defesa constituiria uma “conta corrente” penal, com o 
cumprimento precoce de pena de prisão por delito que venha a ser 
consumado no futuro.  
 

A relatora afirmou que só com a absolvição definitiva do réu – que não 
ocorreu, ao menos até o momento – é que se poderia aventar a 
detração, mas nunca para fatos ocorridos depois da prisão. A ministra 
ressalvou, porém, que se confirmada a hipótese de erro judicial, pode-
se buscar reparação civil, mas não admitir que o agente remisse a 
culpa por fato ainda não ocorrido. 
 
Processo: HC.148318 
Leia mais...  
 
Autor pode eleger foro para ação de abstenção do uso de marca 
cumulado com pedido de indenização  
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O foro competente para julgar ação de abstenção do uso de marca 
cumulada com pedido de reparação de danos pode ser o do domicílio 
do autor, do domicílio do réu, ou ainda o do local onde o fato ocorreu. 
A escolha é do autor da ação. O entendimento é da Segunda Seção, 
que resolveu divergência sobre o tema entre decisões da Terceira e 
da Quarta Turma. A decisão foi por maioria de votos.  
 
A unificação da posição do STJ sobre o tema ocorreu no julgamento 
de embargos de divergência em agravo de instrumento. A tese fixada 
na Seção é a que foi defendida pela Terceira Turma, que aplica em 
casos idênticos a regra da alínea “a”, inciso V, do artigo 100, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil, segundo a qual o autor pode 
eleger o foro do local do fato ou de seu domicílio para propor a ação.  
 

A discussão teve origem em ação de indenização cumulada com 
pedido de abstenção da prática de concorrência desleal pelo uso ilícito 
de marca ajuizada pela Semeato Indústria e Comércio contra o uso da 
marca “Semeato” pela Scherer Indústria e Implementos Agrícolas. A 
ação foi ajuizada na comarca de Passo Fundo (RS), mas a empresa 
ré havia conseguido deslocar o processo para Cascavel (PR), onde 
está sua sede.  
 

Para a relatora, a cumulação dos pedidos de abstenção do uso de 
marca e de indenização não impede a aplicação do artigo 100 do 
CPC. Embora haja uma relação de prejudicialidade, pois a reparação 
só será apreciada se o outro pedido for julgado procedente, Nancy 
Andrighi destacou que os requerimentos são autônomos e que a regra 
geral deve prevalecer.  
 
O voto da relatora dando provimento aos embargos foi acompanhado 
pelos ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino e Vasco 
Della Giustina. O voto divergente do ministro Luis Felipe Salomão, que 
negava os embargos e mantinha a posição da Quarta Turma, foi 
seguido pelos ministros Raúl Araújo, Isabel Gallotti e Aldir Passarinho 
Junior. A votação foi desempatada pelo presidente da Seção, ministro 
Massami Uyeda.  
 
Processo: Eag.783280 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário)  
 

Jurisprudência 
 
Julgados indicados 
 

Acórdãos 
 

0065422-68.2010.8.19.0000 – Agravo de Instrumento 
Rel. Des. JESSE TORRES – Julg.: 02/03/2011 – Publ.: 11/03/2011 – 
SEGUNDA CÂMARA CÍVEL 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação civil pública. Indisponibilidade de 
imóvel de um dos réus. Interlocutória que afastou pedido de intervenção de 
terceiros, visando a sua liberação. Os promitentes vendedores do imóvel 
declarado indisponível não têm interesse jurídico na demanda coletiva, muito 
menos em alinharem-se ao réu como litisconsortes ou assistentes. Interesse 
exclusivamente econômico não autoriza a intervenção postulada. Ademais, a 
ação civil pública em nada obsta o prosseguimento da execução deflagrada 
pelos credores contra o devedor, tanto que, nos termos da escritura de 
promessa de compra e venda, os credores podem optar, na execução, entre 
soluções que independem de estar o imóvel livre e desembargado. O litígio 
entre promitentes vendedores e compradores não se pode trasladar para o 
processo da ação civil pública, a teor do disposto no art. 2º, § único, da Lei nº 
7.347/85 com a redação da MP nº 2.180-35/2001. Recurso a que se nega 
provimento. 

 
(retornar ao sumário)  

 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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